PARECER N° 746, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 26, DE 2009

                                    O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, propõe o arquivamento do processo RGL nº 869/2009, e o envio de cópia dos Processos TC 25840/026/04 e nº 28622/026/04 ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista as irregularidades apontadas na licitação sob a modalidade pregão, no contrato e na ilegalidade do ato determinativo de despesa.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

        O relator especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, Deputado José Bittencourt, seguindo a decisão do Tribunal de Contas, exarou parecer que concluiu por Projeto de Decreto Legislativo, encaminhando cópia dos Processos TC nº 25840/026/04 e nº 28622/026/04 ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, face à irregularidade da licitação, do contrato e da ilegalidade do ato determinativo de despesa referente ao contrato firmado entre Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania – Junta Comercial do Estado de São Paulo e a TCI File Tecnologia do Conhecimento e da Informática Ltda.

.  Prosseguindo a análise dos autos, concordamos com o relator que em seu parecer acompanhou a decisão do Tribunal de Contas que constatou graves irregularidades relacionadas às exigências restritivas contidas no edital e em desacordo com a Lei de Licitações, as quais destacamos: a exigência de frota própria da empresa licitante e comprovação da existência de técnico especializado no quadro permanente da empresa, através de apresentação da CTPS do profissional.

   Devemos salientar que, ao analisar os autos, verificamos que o contrato previa a prorrogação de sua vigência, até o limite de 60 meses, nos termos da legislação pertinente. Todavia, não constou da documentação enviada pelo Tribunal de Contas o Termo de Encerramento ou documento que comprovasse o término do contrato, a despeito da solicitação feita por esta Casa. Por esta razão o Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento propôs a sustação do mesmo, com a qual concordamos. Contudo, esta medida se tornou inviável, devido à lentidão do tramite dos autos, já que o prazo de vigência do contrato expirou em 03 de setembro de 2009.

             Portanto, só nos resta pedir o envio de cópia dos autos ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado para que sejam adotadas às medidas cabíveis. 

                               Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 26 de 2009, com o envio de cópia dos autos ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidade.                                   
                               É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira – Relator Especial 
